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Criacao de Juizados torna o acesso a Justica democr ético

A Lei Mariada Penha (lei 11.340/06) consagra um novo microssistema juridico de enfrentamento da
violénciaintrafamiliar. Embora se trate de diplomalegal recente, muito jafoi feito por sua efetivacao.
Pesqui sas recentes apontam que 68% da popul acéo brasileira conhece alei, dos quais 83% reconhecem
sua eficacia no enfrentamento a violéncia doméstica e guarida da unidade familiar.

E positivo o saldo que se apresenta. Porém, a excepcional qualidade e o teor de inovac3o da referida
norma legal, conjugados a um processo orquestrado de conscientizacdo social, por si s6 ndo sdo
suficientes para erradicar a violéncia ocorrida na ambiéncia doméstica. E cogente também um total
engajamento dos agentes publicos, dentro de suas competéncias, para que os fins colimados pelalei
sgiam alcancados de forma plena.

Considerada essa realidade e observada a competéncia dos Estados para fixar regras de organizagcéo
judiciaria, o Ministério da Justica, por meio do Pronasci (Programa Nacional de Segurancga Publica com
Cidadania), instituiu a agdo de efetivacdo da Lei Maria da Penha, que prevé, entre outras medidas, o
apoio financeiro e institucional aos Tribunais de Justica dos Estados para criagdo de Juizados Especiais
de Violéncia Doméstica e Familiar contraa Mulher.

Essa acdo, encampada pela Secretaria de Reforma do Judiciario do Ministério da Justica, em parceria
com a Secretaria Especia de Politicas para as Mulheres da Presidéncia da Republica e o Conselho
Nacional de Justica, possibilitou, no primeiro semestre de 2008, significativo aumento do nimero desses
juizados. Até marco de 2008, havia 18 Juizados Especiais de Violéncia Doméstica e Familiar contraa
Mulher no pais, nostermos daLel MariadaPenha. Ao final do 1° semestre de 2008, esse niUmero
praticamente dobrou, atingindo 35 juizados

A criagao desses juizados representa um largo passo ha direcéo da simplificagdo dos procedimentos
judiciais e da democratizac&o do acesso a Justica, por meio de politicas publicas afirmativas de
prevencao e mediagdo dos conflitos, em detrimento do tradicional tratamento como crime de menor
potencial ofensivo. Com a criagéo dos juizados, um novo formato de processo é construido. A lei

estabel ece a tramitacdo conjunta dos feitos criminais e civis em um s juizo. Essa nova modalidade
permite uma abordagem sistémica do problema, com maior celeridade e seguranca juridica nas decisoes.
Também a atuacdo do magistrado nos juizados € renovada em face da especialidade temética e
unificagdo de competéncias, bem como pelaintroducdo de equipe de atendimento multidisciplinar,
inovagdes que permitem a criagdo de um ambiente acolhedor e humanitario para vitima e criangas
envolvidas no conflito.

Com esses objetivos, € celebrado convénio entre a Secretaria de Reforma do Judiciario e o Tribunal de
Justica do Estado de Séo Paulo, objetivando a criagéo do 1° Juizado Especia de Violéncia Domeéstica e
Familiar contraaMulher na capital do maior Estado da Federac&o. Também nesse Estado foi celebrado
convénio com a Defensoria Publica para a criacéo de nucleo especializado para assisténciajuridicaa
mulher vitima de violéncia doméstica e familiar. Ao total, no primeiro semestre de 2008, a Secretaria de
Reforma do Judiciario formalizou o repasse de recursos da ordem de R$ 11 milhdes, contemplando sete
Tribunais de Justica dos Estados, com o objetivo de criar ou fortalecer 15 juizados (BA, DF, ES, MG,
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RJ, RSe SP).

O investimento contemplou ainda 11 Defensorias Publicas Estaduais, para estruturacéo de 16 nucleos
especializados no atendimento as mulheres vitimas (AL, BA, CE, DF, ES, MG, PA, PE, RJ, RSeSP) e
trés Ministérios Publicos Estaduais (MG, PE e RS) para vigilancia e cumprimento dalLei Mariada
Penha. O Ministério da Justica reconhece que as agdes do governo s serdo vitoriosas se houver
participacdo ativa da sociedade e articulagéo institucional, buscando-se a horizontalidade das aghes e
respeitando a autonomia dos diferentes atores que participam da construcdo de uma agenda politica que
busgue o0 empoderamento da mulher em situacéo de violéncia domeéstica e familiar.

Date Created
17/08/2008

Page 2
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 17/08/2008



